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Remuneração ilíquida — € 3 por hora mais subsídio de refeição € 4,27 dia
Duração do Contrato — até 22 de Junho de 2011 a 3,5 horas /dia
Apresentação e formalização da candidatura — Mediante impresso 

próprio a fornecer aos candidatos nos Serviços Administrativos do 
Agrupamento

Consulta — publicação na página electrónica: http://www.belemres-
telo.pt

Enquadramento Legal — Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

Prazo — Até 10 dias úteis a contar da publicação do presente anún-
cio.

13 de Abril de 2011. — A Directora, Prof.ª Ana Mafalda Manita.
204583007 

 Agrupamento de Escolas D. António da Costa

Aviso n.º 9357/2011
O Agrupamento de Escolas D. António da Costa, com escola sede 

na Escola Básica 2,3 D. António da Costa, sita na Avenida Profes-
sor Egas Moniz, 2804 -503 Almada, abre procedimento concursal 
comum de recrutamento para ocupação, em regime de contrato de 
trabalho a Termo Resolutivo Certo a tempo parcial para a carreira e 
categoria, de quatro Assistentes Operacionais de grau 1, sendo que o 
valor remuneratório será de 3,00 euros por cada hora efectivamente 
prestada. O prazo de inscrição decorre nos 5 dias úteis seguintes 
ao desta publicação e as candidaturas devem ser formalizadas, 
obrigatoriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, 
disponibilizado na Página da Direcção -Geral de Administração e 
Emprego Público em http\\www.dgaep.gov.pt ou junto dos Serviços 
de Administração Escolar do Agrupamento de Escolas D. António da 
Costa e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas insta-
lações deste, ou enviadas por correio, para a morada supra indicada, 
em carta registada com aviso de recepção, dirigida à Directora do 
Agrupamento de Escolas.

O aviso de abertura do procedimento concursal encontra -se afixado e 
disponível para consulta na referida Escola em www.aeac.com.pt

12/04/2011. — A Directora, Maria Margarida Nunes dos Santos 
Ribeiro Santos.

204583575 

 Agrupamento de Escolas José Relvas

Despacho (extracto) n.º 6531/2011
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º.1 e n.º.2 do artigo 37.º do 

capítulo V da Lei n.º.12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se pública a 
lista nominativa do pessoal docente deste estabelecimento de ensino Es-
colas cuja relação jurídica de emprego cessou por motivo de aposentação, 
conforme refere a alínea c) do artigo 251.º Anexo1 (Regime) — capí-
tulo VII — secção II da lei n.º.59/2008, de 11 de Setembro, no período 
compreendido entre 1 de Janeiro e 31 de Março de 2011. 

Nome Categoria Data 
de cessação 

Ana Maria Figueiredo Gomes 
Silva Melicío.

Educadora de Infância 31 -01 -2011 

 13 de Abril de 2011. — A Directora, Isabel Maria Fernandes da 
Silva Coelho.

204580845 

 Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária D. Sancho II

Aviso n.º 9358/2011
Nos termos do disposto na alínea d) dos n.º 1 do Artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se publica a lista nominativa 
do pessoal docente deste Estabelecimento de Ensino cujo relação jurí-
dica de emprego público cessou por motivos de aposentação, conforme 

Nome Grupo Data

António Estêvão Covas Balsinhas . . . . . . . . . .
Francisco José Jacob Laranjo. . . . . . . . . . . . . .
João de Castro Freire Bagulho. . . . . . . . . . . . .

500
530
620

31.03.2010
30.04.2010
31.07.2010

refere a alínea c) do Artigo 251.º da Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro 
no período de Janeiro a Dezembro de 2010: 

 13 de Abril de 2011. — A Directora, Mestre Fátima Céu Carola 
Moreira Pinto.

204583267 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Portuguesa da História

Aviso n.º 9359/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de um posto de trabalho, da carreira e categoria de 
Assistente Técnico, conforme caracterização do mapa de pessoal 
da Academia Portuguesa da História.
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 a 4 do artigo 6.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril, publicita -se o presente procedimento concursal comum, 
autorizado por meu despacho de 11 de Abril de 2011, com vista à ocupa-
ção de um posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Técnico, 
para constituição de relação jurídica de emprego público, na modali-
dade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, conforme mapa de pessoal da Academia Portuguesa da História.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio serviço.

3 — Identificação do posto de trabalho:
3.1 — 1 (um) posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente 

Técnico para funções da área de Expediente e Arquivo.
4 — Caracterização do posto de trabalho e perfil de competências:
4.1 — Caracterização: Funções de natureza executiva, de aplicação 

de métodos e processos, com base em directivas bem definidas e ins-
truções gerais. De grau médio de complexidade, nas áreas de actuação 
comuns e instrumentais e nos vários domínios de actuação dos órgãos 
e serviços. Experiência anterior. Disponibilidade para colaborar em 
tarefas internas à instituição.

4.2 — Perfil de competências: Capacidade de comunicação verbal e 
escrita. Capacidade de trabalho em equipa e cooperação. Conhecimentos 
e experiência profissional adequadas para o desempenho das actividades 
inerentes ao posto de trabalho em concurso.

5 — Local de trabalho: Academia Portuguesa da História, sita na 
Alameda das Linhas de Torres, n.º 198 -200, 1769  -024 Lisboa.

6 — Nível habilitacional exigido: 12.º ano, excepto se já integrado(a) 
na carreira de Assistente Técnico.

7 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o presente procedimento concursal.

8 — Reservas de recrutamento: O presente procedimento concursal 
comum rege -se pelo disposto no artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

9 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de Fe-
vereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 
de Dezembro, pelo artigo 18.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril e 
pelo artigo 33.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro e Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

10 — Requisitos de admissão: só podem ser opositores ao presente 
procedimento concursal os trabalhadores que reúnem cumulativamente 
os seguintes requisitos, até à data limite de apresentação da candidatura:

10.1 — Possuir relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, previamente estabelecida nos termos do n.º 4 do artigo 6.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.




